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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 175/CIB/2015
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 195ª reunião ordinária do dia 20 de agosto de 2015,
Considerando a Portaria nº 1.073, de 23 de julho de 2015, que dispõe sobre a reprogramação e o remanejamento, no âmbito dos blocos de financiamento de que trata o art. 4º da Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, de saldos financeiros disponíveis até 31 de dezembro de 2014 nos Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

Considerando a responsabilidade conjunta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelo financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS);

RESOLVE:

Art. 1º – Esta Deliberação dispõe sobre a reprogramação e o remanejamento, no âmbito dos blocos de financiamento de que trata o art. 4º da Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, de eventuais saldos financeiros disponíveis em 31 de dezembro de 2014, elevados a superávit financeiro em 2015, no Fundo Estadual de Saúde e nos Fundos Municipais de Saúde de Santa Catarina.

Art. 2º – A reprogramação e o remanejamento de eventuais saldos financeiros disponíveis em 31 de dezembro de 2014 poderão ser realizados no Fundo Estadual de Saúde e nos Fundos Municipais de Saúde nas seguintes hipóteses:
I - a reprogramação poderá ser realizada para o custeio de ações e serviços de saúde no mesmo bloco de financiamento no qual houve saldo financeiro disponível; e

II - o remanejamento poderá ser realizado para blocos de financiamento diversos daquele no qual houve saldo financeiro disponível.

Art. 3º – Do saldo financeiro disponível em 31 de dezembro de 2014, remanescente em 31 de julho de 2015, no Fundo Estadual de Saúde, no Bloco de Media e Alta Complexidade nos diversos componentes, registrados nas fontes de recursos 623 e 685 no total de R$ 26.228.036,28 (vinte e seis milhões, duzentos e vinte e oito mil, trinta e seis reais e vinte e oito centavos), será destinado o valor de R$ 14.184.778,68 (quatorze milhões, cento e oitenta e quatro mil, setecentos e setenta e oito reais e sessenta e oito centavos), para transferência aos Fundos Municipais de Saúde de Santa Catarina.

Art. 4º – O saldo financeiro restante após a dedução do Art. 3º será destinado à Ação/Serviço/Estratégia do Teto Estadual da Média e Alta Complexidade Ambulatorial da rede Hospitalar Pública e Filantrópica.
Parágrafo Único - Fica acordado que a SES convocará os municípios em Gestão Plena para discussão e definição dos recursos do teto MAC, buscando encontro de contas, num prazo máximo de 15 dias.

Art. 5º – Do saldo financeiro disponível em 31 de dezembro de 2014, remanescente em 31 de julho de 2015, no Fundo Estadual de Saúde, do Bloco de Vigilância em Saúde, componente Piso Fixo de Vigilância em Saúde PFVS, registrados nas fontes de recursos 623 e 685 no total de R$ 3.844.035,81 (três milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, trinta e cinco reais e oitenta e um centavos) será destinado o valor de R$ 1.716.054,10 (um milhão, setecentos e dezesseis mil, cinqüenta e quatro reais e dez centavos) para ações do Programa de Controle da Dengue (PCD), em Santa Catarina, com critérios estabelecidos através de Nota Técnica, emitida pela Superintendência de Vigilância em Saúde. O saldo remanescente será utilizado nas demais ações de vigilância em saúde.
Art. 6º – Do saldo financeiro disponível em 31 de dezembro de 2014, elevados a superávit financeiro em 2015, correspondente aos valores repassados pelo Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde, poderão ser remanejados para outras ações e serviços de saúde, desde que previamente autorizados pelo Conselho Municipal de Saúde e dado conhecimento ao Fundo Estadual de Saúde.

Art. 7º – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
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